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UI - MERITO 

Versa o presente expediente sobre CON-
SULTA formulada a esta Corte de Contas pelo 
ilustre Prefeito do MunicIpio de Petrolina. Sr. 
Gullherme Coclho. 

0 consulente, após relatar que o Muni-
cIpio de Petrolina. na  estao passada, firrnou. 
corn arrirno nas kis mUflicipais N° 450/93 c 
488/94, diversos contratos por prazo (letermi-
nado nos setores de sade, seguranca e servi-
ços gerais, proferiu as seguintes indagaçOes. 

- Os serviços contrattdos são corisi-
derados corno de atendimento a necessidade 
temponiria e de excepcional interesse pühlico? 

2 - As leis 450/93 e 488/94 são consti-
tucionai s? 

- Nos casos de prorrogação tácita dos 
coritratos. a Prefeitura de Petrolina deve pagar 
os salários e direitos rescisórlos ate a data do 
término do contrato escrito ou ate a data da efe-
tiva resilicao contratual? 

4 - No caso de estabilidade provisória 
das gestantes, deve-se rescindir os conucuos? 

II - ADIISSII3IIJI)ADE 

In IUfliflP, OpiflO pelo CONHECIMEN-
TO destaconsulta. porquanio presentes os pres-
supostos de admissihilidade consignados na Re-
soluçao TC 24/95. Não obstante existirem as-
pectos de concretude rias indagaçoes 
suprarnencionadas, estou certo que as respostas 
poderão ser proferidas "em teses". evitando, as-
sirn, urn julgamento a priori de conjunturas so-
bre as quais não se tern todos os elernentos para 
formação de urn juizo de valor detinitivo. 

01)1110 que se responda ao consulente nos 
seguintes termos: 

I - As contrataçe por prazo determi-
nado. pam atender a necessidade teniporária de 
excepcional interesse publico, deveni preencher 
alguns requisitos para que sejam vilidas. bid-
almente C necessário que as conjunturas 
ensejadoras deste tipo peculiar de contraacão 
este jam consignadas expressamente em LEI 
MUNICIPAL. No entanlo, não basta a pm'i-
são em Id. Torna-se indlspensavel. outrossim, 
a rnotivação do ato pela autorldade responsa-
vel, atravCs de sólida fundarnentaçao fática e 
jurIdica. de sorte a ficar manifesta a natureza 
emergencial, transitória e excepcional das ad-
rnissOcs: 

2 - A Iei poderá estahelecer a possihili-
dade de contrataçoes por prazo determinado 
para os setores de satide, linIpeza urbana, se-
guranca e serviços gerais do MuriicIpio. A prin-
dipio, tal con jectura não encontra óhicc na 
Con stitu ição Federal. Contudo, a 
consutucionalidade das admissoes so poderá ser 
aferida cotejando Os dispositivos legais corn a 
real situação enfrentada pela municipal idade, 
consubsianciada flOS atos motivadores de cada 
contrataç ão: 

3 - Em razão do dispositivo no artigo 
97, VII da Constituicão Estadual, os contratos 
por prazo determinado não poderão ultrapas-
sar a doze meses. vedada a recontratação. Tal 
vedação refere-se a impossibilidade de 
reconttataçao por urn perIodo que extrapole o 
limite de doze meses. Assirn. lastreado no prin-
cIpio da continuação do serviço püblico. a Lei 
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Municipal. disciplinadora das contratacöes por 
prazo determinado. podera estabelecer hipóte-
se de prorrogacäo automática de contrato, den-
tro do limite constitucional de doze meses. des-
de que fique demonstrada a permanéncia da 
situação excepcional e emergencial. Caso as-
sini cstabeleça a lei municipal. seni nub a cláu-
sula contratual que venha a dispor em contra-
rio. 

4— Dentro do prazo constitucional de doze 
meses. a Prefeitura deverá arcar corn os 
estipéndios decorrentes da relaço laboral. Fin-
do este prazo, havendo prorrogação do contrato. 
a autoridade constituida sera responsabilizada pe-
los pagarnentos ilegais, haja vista o manifesto 
descumprimento das regras de adrnissio de pes-
soal preconizadas no artigo 37 da Lei Major: 

5 - 0 direito de licenca a gestante, pre-
visto na Constituicio Federal. artigo 70,  XVIII, 
deverá ser assegurado integralmente a contra-
tada por prazo determinado, desde que o perlo-
do da licenca esteja inscrido. por completo. no 
prazo contratual. No caso de apenas parte do 
perlodo da licença-gestante estar inserido no 
prazo contratual, é assegurada it estahilidade e 
a percepcão dos direitos pecuniarios ate o tér-
inino do citado prazo. 

E o relatório. 
Recite. 28 de levereiro de 1997. 

Valdecir Fernandes Pascoal 
Auditor 

OBS. - Pronunciameino da Auditoria 
Geral acoihido Peto  Tribunal Pleno 
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